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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
 

A mortalidade materna e a Razão de Mortalidade Materna (RMM) são importantes indicadores a fim de 
avaliar a qualidade assistencial. Destaca-se a importância de conhecer as disparidades locais com intuito de 
subsidiar processos de gestão e políticas de saúde. Portanto, o objetivo deste estudo foi traçar o perfil da 
mortalidade materna no Amapá, norte do Brasil, entre os anos de 2017 e 2021. Foram coletados dados do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) sobre os números de mortalidade 
materna. Foram registrados 55 casos e RMM de 72,19 a cada 100.000 nascidos vivos, sendo na maioria 
mulheres solteiras, pardas, entre 20 e 29 anos e que possuíam de 8 a 11 anos de estudo. O ano de 2020 
registrou a maior RMM alcançando 102,51 casos para cada 100.000 nascidos vivos. As mortes por causas 
obstétricas diretas foram maioria quando considerados os cinco anos avaliados, entretanto, as causas indiretas 
superaram as diretas no ano de 2021. Os resultados apontam para a necessidade de revisão e priorização de 
políticas de saúde voltadas à saúde materna visto que os dados encontrados se encontram acima das médias 
nacionais e das metas internacionais provavelmente devido a fatores socioeconômicos e a um pré-natal 
insuficiente. 
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INTRODUCTION 
 
Amortalidade materna é definida pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) como a morte de uma mulher durante a gestação ou até 42 
dias após o término da gestação, independente da duração ou 
localização da gravidez, devida a qualquer causa relacionada com ou 
agravada pela gravidez ou por medidas em relação a ela, excetuando-
se as causas acidentais ou incidentais (Brasil, 2022). Conhecer os 
dados de mortalidade materna de determina localidade é importante a 
fim de avaliar a qualidade da assistência à saúde da mulher, visto que 
taxa elevadas estão associadas à prestação de serviços de saúde 
insatisfatória a esse grupo. Consequentemente, é possível, a partir 
destes dados, subsidiar processos de gestão e avaliação de políticas de 
saúde pública direcionadas à atenção pré-natal, ao parto e ao 
puerpério (Brasil, 2023). Um importante indicador da mortalidade 
materna é a Razão de Mortalidade Materna (RMM) definida e 
calculada como o número de óbitos femininos por causas maternas, 
por 100.000 nascidos vivos, em determinada localidade e ano 
(PAHO, 2015). Observou-se no Brasil, até 2019, um decréscimo na 
RMM, a qual alcançou a marca de 62,1 mortes maternas para cada 
100.000 nascidos vivos, o que representa uma queda de cerca de 44% 
em relação às duas décadas anteriores (Leal et al., 2022). Entretanto, 
em 2020, os casos de mortalidade materna voltaram a aumentar em  

 
todo o país, sendo documentado aumentos de 40 a 70% no número de 
casos (Michels et al., 2022; Orellana et al., 2022). Por suas dimensões 
continentais e heterogeneidade geográfica, o Brasil apresenta 
números com elevadas disparidades entre si, no qual a RMM entre os 
estados variou de 50 a 88,2% em 2019 (Michels et al., 2022; Morse et 
al., 2011; Orellana et al., 2022). Conhecer os índices de saúde de uma 
população e suas nuances pode contribuir na elaboração de políticas 
de saúde, sejam elas diagnósticas ou de prevenção adequadas à 
realidade local, visto as peculiaridades epidemiológicas e culturais. 
Portanto, o objetivo deste estudo foi traçar o perfil da mortalidade 
materna no estado do Amapá, na região norte do Brasil, entre os anos 
de 2017 e 2021. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Realizou-se um estudo descritivo retrospectivo acerca da mortalidade 
materna entre os anos de 2017 e 2021 no estado do Amapá, região 
norte do Brasil, cuja população estimada é de 733.508 habitantes 
(IBGE, 2023). Os dados foram obtidos do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) em outubro de 
2023, através do sítio eletrônico http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ 
tabcgi.exe?sim/cnv/mat10uf.def. Outras variáveis consideradas no 
estudo foram escolaridade, estado civil, faixa etária, cor/raça, tipo 
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causa (mortalidade materna direta ou indireta) e diagnóstico pelo 
CID-10. Para o cálculo da RMM utilizou-se a fórmula: número de 
óbitos femininos por causas ligadas a gravidez, dividido pelo número 
de nascidos vivos e multiplicados por 100.000. Os dados foram 
tabulados em planilha eletrônica para análise das variáveis pertinentes 
utilizando o software Microsoft Office Excel®. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Foram registrados, segundo dados do DATASUS, 55 casos de morte 
materna entre os anos de 2017 e 2021 no estado do Amapá, valor que 
apresentou razão de mortalidade de 72,19 óbitos maternos para cada 
100.000 nascidos vivos. O ano de 2020 foi o que mais ocorreram 
casos, sendo 15 registros, bem como o ano de 2019 foi o ano de 
menor número de casos, com apenas 5 mortes registradas. Com isso, 
a Razão de Mortalidade Materna (RMM) no Amapá aumentou de 
45,64 em 2017 para 93,38 para cada 100.000 nascidos vivos em 2021 
(Tabela 1). O ano de 2020 foi o ano com maior RMM no período 
avaliado, apresentando uma taxa de 102,51 óbitos para cada 100.000 
nascidos vivos, o que representou um aumento de mais de 300% em 
relação ao ano anterior. Este aumento está consonante com a média 
brasileira observada em outros estudos com foco no período 
pandêmico, e sugere o impacto que a COVID-19 ocasionou na saúde 
pública, sobretudo aumentando o risco de morte de mães 
independente de possuírem ou não comorbidades (Scheler et al., 
2022). Observou-se em 2020 e 2021 um aumento significativo na 
RMM em todo o país, sobretudo na região norte do país, onde este 
aumento chegou a 140,9 casos a cada 100.000 habitantes no ano de 
2021 (Xavier et al., 2023).  
 
Dentre os principais motivos que justificam este aumento está a falta 
de acesso adequado ao tratamento contra o vírus, quando infectadas, a 
dificuldade de acesso a Unidade de Terapia Intensiva e a falta de 
intubação em tempo hábil, representando uma grave falha assistencial 
(Michels e Iser, 2022). Destoante dos dados epidemiológicos das 
médias regionais e nacionais, em 2021 houve uma pequena 
diminuição na RMM em relação a 2020 no estado do Amapá. Apesar 
de ainda ser considerado um número significativo, tal diminuição 
pode estar associada ao início do período da vacinação no estado do 
Amapá que contribuiu para diminuir o número de novos casos e de 
óbitos por COVID-19. A Tabela 2 apresenta o número de mortes 
maternas entre os anos de 2017 e 2021 de acordo com as variáveis 
avaliadas. A escolaridade de 8 a 11 anos de estudo correspondeu a 
41,82% no período compreendido do estudo. Tal dado pode sugerir 
uma mudança no padrão da escolaridade da população feminina, visto 
que em estudo desenvolvido por Ferraz e Bordignon (2012), até 2009, 
a maioria dos óbitos maternos na região norte do país foram de 
mulheres que possuíam de 4 a 7 anos de estudo. 
 
Este resultado pode estar relacionado ao fato de que ao longo das 
últimas décadas, ainda que persista a segregação de gênero 
ocupacional, a participação de mulheres no mercado de trabalho 
aumentou significativamente o que pode ser considerado um reflexo 
da maior escolarização no gênero feminino (Silveira e Siqueira, 
2021). A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD) desenvolvida pelo IBGE (2022), demonstrou que o 
percentual de mulheres com 25 anos ou mais que concluíram ao 
menos uma etapa da educação básica obrigatória, aumentou de 47,9% 
em 2016 para 55,2% em 2022. Na região norte, apesar de ainda 
encontrar-se abaixo da média nacional, a média de anos de estudo da 
população aumentou de 8,4 anos em 2016 para 9,4 anos em 2022. 
Quanto ao estado civil, 45,45% (25/55) dos óbitos maternos foram de 
mulheres solteiras, destacando-se das casadas que representaram 
14,55% (8/55) e das separadas judicialmente com 3,64% dos casos. 
Mulheres em outras condições de estado civil como união estável, 
viúvas ou separadas não judicialmente representaram 18,18% (10/55) 
dos casos de morte materna. Em outro estudo, essa variável também 
esteve associada a maiores taxas de near miss neonatal e mortalidade 
neonatal na América Latina (Colomar et al., 2023). Reflete-se, 
portanto, acerca da responsabilidade e da importância das relações 
conjugais e familiares frente ao cuidado materno e ao pré-natal. 

Destaca-se que esta realidade não é exclusiva do estado do Amapá, 
uma vez que em outros estudos em cidades brasileiras de diferentes 
populações apresentam resultado semelhante quanto ao estado civil 
(Basso et al., 2022; Carvalho et al., 2020; Martins e Silva, 2018). 
Observou-se no estudo que mais da metade das mulheres (56,36%) 
que foram a óbito possuíam entre 20 e 29 anos. Destaca-se a 
divergência deste achado em relação às médias nacionais, nas quais as 
mulheres entre 30 e 39 anos são a maioria (Barreto, 2021). No Brasil, 
uma significativa proporção das primeiras gestações ocorre ainda na 
adolescência. Esta realidade é ainda maior na região norte e 
relacionado à piores condições socioeconômicas (Fernandes et al., 
2019) e a um número insuficiente de consultas de pré-natal (Soares et 
al., 2023). 
 
Em 2022, 70,1% da população da região norte declarou-se parda, 
19,7% branca e 8,3% preta (IBGEb, 2022). No presente estudo, 
mulheres pardas também foram maioria nos casos de óbito materno, 
representando 81,82% dos casos. Apesar de estar alinhado à realidade 
nacional, sabe-se que os dados de autodeclaração de raça envolvem 
critérios subjetivos e que envolvem a miscigenação das culturas ao 
longo do tempo. Classifica-se as causas de óbito em obstétricas 
diretas ou indiretas. As causas obstétricas diretas estão relacionadas 
às complicações na gravidez, no parto ou no puerpério, incluindo as 
causas em razão de tratamento inadequado, más práticas e/ou 
omissões. As indiretas são as que resultam de doenças que já existiam 
antes da gestação ou de alguma doença que tenha se desenvolvido 
durante a gravidez, sem relação com causas obstétricas diretas, que se 
agravaram, no entanto, pelas condições fisiológicas específicas da 
gestação (Brasil, 2023). 
 
Os dados nacionais provenientes do DATASUS demonstram que 
entre 2017 e 2021, a maioria dos óbitos maternos foi de causas 
obstétricas diretas. Entretanto, observou-se uma mudança no 
comportamento ao longo dos últimos anos, quando em 2021, pela 
primeira vez, o número de mortes por causas indiretas foi maior do 
que o de causas diretas. Tal fato, pode relacionar-se com a pandemia 
pela COVID-19. Os dados no Amapá seguiram a tendência nacional e 
apontam para a necessidade de assistência segura para este público. A 
principal causa de morte materna no Amapá no período estudado foi 
dado pelo CID O98, Doenças infecciosas e parasitárias maternas 
classificáveis em outra parte mas que compliquem a gravidez, o parto 
e o puerpério, representando 20% dos casos (11/55). Até meados de 
2019, as doenças hipertensivas e hemorrágicas eram as principais 
causas dos óbitos registrados no Brasil (Leal, et al., 2022; Rodrigues, 
et al., 2019). Observou-se, no entanto, uma mudança neste cenário 
nos anos de 2020 e 2021, nas quais as mortes por causas indiretas 
tornaram-se maioria no país, demonstrando o excesso de mortalidade 
relacionada à COVID-19 e infecções associadas (Guimarães et al., 
2023; Santos, et al., 2023). Durante a pandemia observou-se no Brasil 
uma diminuição significativa em procedimentos de saúde não 
relacionados ao tratamento da COVID-19 como procedimentos 
diagnósticos, exames, consultas médicas, cirurgias de média e alta 
complexidade, apesar do aumento do aporte de recursos físicos, 
financeiros e humanos, bem como uma alocação heterogênea de 
recursos que não priorizavam estados mais vulneráveis (Bigoni et al., 
2022), o que pode explicar parcialmente o aumento no número de 
mortes maternas, sobretudo de causas indiretas. Diante das 
disparidades socioeconômicas e populacionais, faz-se necessário 
reforçar a necessidade de adequação das políticas sociais, sanitárias e 
econômicas adequando às necessidades da saúde materna, visto a 
vulnerabilidade deste grupo em contextos de crise (Ferreira et al., 
2023). 

 

CONCLUSÃO 
 
Foram registrados no estado do Amapá, região norte do Brasil, 55 
mortes maternas entre os anos de 2017 e 2021. Este número 
representou uma média de RMM de 72,19 óbitos para cada 100.000 
nascidos vivos, número considerado elevado segundo as médias 
nacionais e metas internacionais. O ano de 2020 apresentou a maior 
RMM, quando este indicador alcançou os 102,51 casos para cada 
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100.000 nascidos vivos, realidade esta que provavelmente esteve 
relacionada à pandemia pela COVID-19. Seguindo as tendências 
nacionais, a maioria dos óbitos maternos foram de mulheres solteiras, 
demonstrando a vulnerabilidade deste grupo quanto ao cuidado 
materno e ao pré-natal. Além disso, a maioria possuía de 8 a 11 anos 
de estudo, refletindo a maior escolarização deste grupo nas últimas 
décadas, e que se autodeclararam pardas, assim como a maior parte da 
população do estado. Entretanto, o Amapá apresentou uma 
peculiaridade quanto à faixa etária, sendo as mulheres entre 20 e 29 
anos a maioria dos casos de mortalidade materna, o que 
provavelmente está relacionado a uma característica regional da qual 
as mulheres engravidam mais precocemente associado a fatores 
socioeconômicos desfavoráveis e ao pré-natal insuficiente. As mortes 
relacionadas a causas obstétricas diretas foram maioria quando 
considerado o período do estudo. Contudo, é importante destacar que 
no ano de 2021, as causas indiretas foram maioria. Associado a este 
dado, observa-se o CID-10 O98 (Doenças infecciosas e parasitárias 
maternas classificáveis em outra parte mas que compliquem a 
gravidez, o parto e o puerpério) representando 20% dos casos de 
morte materna. Os resultados deste estudo apontam para a 
necessidade de reformulação e priorização de políticas de saúde, 
socioeconômicas, sanitárias e de prevenção da mortalidade materna 
no Amapá, visto a vulnerabilidade do grupo, e as altas taxas 
encontradas no estado quando comparadas às médias nacionais e, 
principalmente, às metas internacionais. 
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